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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência
ATO N! 729, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2000
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA­

BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas 
no art. 42, inciso XII, do Regimento Interno, ad referendum do 
Tribunal Pleno, tendo em vista o constante do Processo TST- 
15201/1991 -4. c considerando a Decisão do Tribunal Pleno exarada 
nos autos do Processo TST-RMA-436.094/98-0, resolve:

Alterar, com amparo no art. 40, § 8“ da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional n° 20/98. publicada 
em 16/12/1998, o Ato.SP.GDG.GP.N" 767, publicado no D.J.U. de 
178/1991 e de 30/9/1991, que concedeu aposentadoria a MÁRCIO 
ASSIS DE OLIVEIRA, no cargo da Categoria Funcional de Agente 
de Segurança Judiciária, Classe Especial. Referência NI.35, atual­
mente cargo da Carreira Judiciária de Técnico Judiciário, Nível In­
termediário, Classe ”C", Padrão 25, por força da Lei n° 9.421/96, para 
incluir no fundamento legal o art. 3o da Lei n° 8.911/94, a partir de 
12/7/1994.

ALMIR PAZZIANOTTO PINTO 
ATO N5 732, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2000
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA­

BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, estabe­
lecidas nos incisos XXV e XXXIX, do artigo 42, do Regimento 
Interno, e tendo em vista o constante do processo TST - 
148.558/2000-3, resolve:

Conceder, a partir de 1712/2000, pensão vitalícia a Senhora 
HEBE DA COSTA MARQUES, viúva do ex-servidor inativo deste 
Tribunal EROS TINOCO MARQUES, cabendo à beneficiária 100% 
(cem por cento) dos proventos do de cujas, nos termos dos arts. 215, 
216, § Io, 217, inciso I, alínea "a", e 218, da Lei n° 8.112/90.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA 
Ministro Togado no exercício da Presidência
ATO N? 1, DE 4 DE JANEIRO DE 2001

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA­
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Designar o servidor GILVAN NOGUEIRA DO NASCIMEN­
TO, Diretor do Serviço de Administração Financeira, para substituir o 
Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças, código TST-FC-9, em 
seus impedimentos legais e eventuais.

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS
Ministro Vice-Presidente no exercício da Presidência

Corregedoria Geral da Justiça do 
Trabalho
Despachos

PROC. N° TST-RC-720.447/2001.0.
REQUERENTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : DR. ALUÍSIO LUNDGREN CORRÊA

REGIS
REQUERIDA : JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL

REGIONAL DO TRABALHO DA 19a 
REGIÃO
DESPACHO

1. O ESTADO DE ALAGOAS apresenta reclamação cor- 
reicional, com pedido de concessão de medida liminar, contra ato 
praticado pela Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho de 19a Região, Dra. Helena de Mello, mediante o qual foi 
determinado o sequestro de numerário na conta única do Estado, no 
valor de R$ 2.445.704,00, objetivando a satisfação do restante do 
crédito trabalhista constante dos Precatórios Judiciais n°s 
1985.01.1398-82, 1985.01.1397-82 e 1987.02.1460-82, formalizados 
perante aquela Corte Regional, ao fundamento de que a nova redação 
dada ao art. 78, § 4o, do ADCT da CF/88 pela Emenda Constitucional 
n° 30/2000, preve a possibilidade de determinação de sequestro de 
verba pública, além da hipótese de preterição do direito de pre­
ferência do exequente, também nas hipóteses de prazo de pagamento 
vencido, bem como não-inclusão do valor correspondente ao pre­
catório no orçamento, e ainda que foi disponibilizado para o Estado 
crédito orçamentário para pagamento de precatórios em valor bastante 
superior àquele constante do precatório, tendo sido repassado ao Tri­
bunal Regional quantia insuficente para sua quitação.

2. Aduz o Requerente que a Constituição Federal, em seu art. 
100. § 1°, admite como única hipótese ensejadora da ordem de se­
questro de verba pública a ocorrência comprovada de preterimento do 
direito de preferência do exequente para quitação do seu precatório. 
Acrescenta que a possibilidade de sequestro criada pelo novo texto do 
§ 4°, introduzido pela Emenda Constitucional n° 30, somente se aplica 
aos precatórios que foram objeto de parcelamento, diferentemente da

hipóstese exame. Por fim, sustenta que o Estado não foi parte na 
demanda em cujo julgamento teve origem a decisão executada, pro­
ferida em desfavor da UNIVERSIDADE DE CIÊNCIAS DA SAUDE 
GOVERNADOR LAMENHA FILHO - UNI CISAL. e que o Estado 
adotou a sistema de gestão Financeira de conta única, que não tem o 
condão de retirar de seus entes fundacionais ou autárquicos a au­
tonomia financeira outorgada pelas respectivas leis que os criaram. 
Assim, argumentando com a caracterização, na hipótese sub judice, 
dos pressupostos concernentes ao fumus boni iuris, anteriormenle 
demonstrado, bem como ao periculum in mora, ante a iminência de 
ocorrer prejuízo para o ente público de difícil reparação em de­
corrência do ato ora impugnado, requer, ao final, a concessão de 
medida liminar para suspender os efeitos da ordem de sequestro 
proferida pela Presidente do Tribunal da 19a Região, com a con­
sequente determinação do desbloqueio das contas do Estado, até o 
julgamento final desta reclamação correcional.

3. A matéria em discussão era regulamentada no âmbito da 
Justiça do Trabalho pelo Provimento n° 03/98 da Corregedoria-Geral 
deste Tribunal Superior do Trabalho. Contudo, após a promulgação da 
Emenda Constitucional n° 30/2000, não ntais subsistem os funda­
mentos jurídicos que o ensejaram.

4. Recentemente, esta egrégia Corte, em sua composição 
plena, posicionou-sc sobre a questão suscitada nos autos, decidino no 
julgamento do Processo n° RXOFMS-414.838/98, relizado em 
5.10.2000. cujo Relator foi o Exmo. Sr. Ministro João Oreste Da- 
lazen, no sentido de que "vencido o prazo, em caso de omissão no 
orçamento ou preterição ao direito de precedência, a requerimento 
do credor" deverá o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 
determinar o sequestro de recursos financeiros da entidade executada 
suficientes à quitação de precatório judicial trabalhista.

Em verdade, a regra do § 4° do art. 78 do ADCT, introduzida 
no Texto Constitucional pela Emenda n° 30/2000, é de natureza emi­
nentemente processual, além do que está inserida em disposições 
transitórias, daí por que, no plano de direito intertemporal, tem ime­
diata aplicação, inclusive aos casos pretéritos, conforme decidiu o 
Pleno do Tribunal Superior do Trabalho.

5. Dessa forma, ante a não-caracterização do fumus boni 
iuris e do periculum in mora, ao contrário do sustentado pela parte, 
indefiro o pedido de concessão de medida liminar

6. Oficie-se a autoridade referida para que preste as in­
formações que entender necessárias, nos termos do disposto no art. 17 
do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Traba­
lho.

7. Publique-se.
Brasília, 08 de janeiro de 2000.

MINISTRO JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS 
No exercício eventual da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
TRT DA 6.” REGIÃO

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABA­
LHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais:

FAZ SABER a quantos o presente Edital virem ou dele 
tiverem conhecimento que, a partir das 8 (oito) horas dos dias 19 a 23 
de fevereiro do corrente ano será realizada Correição Periódica Or­
dinária no egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 6." Região, sito 
na Av. Martin Luther King, 739 - Cais do Apoio, para o que ficam 
cientificados os Senhores Juízes do Tribunal, e aqueles eventualmente 
convocados, tudo de acordo com o artigo 9.°, parágrafo único, do 
Regimento Interno desta Corregedoria.

FAZ SABER, ainda, que estará à disposição das partes e 
advogados na sede do Tribunal Regional, a partir da data mencionada, 
para receber reclamações, as quais também poderão ser encaminhadas 
à Corregedoria-Geral, em Brasília.

E, para que seja levado ao conhecimento de todos, expede-se o 
presente Edital, que será publicado nos Diários da Justiça da União e Órgão 
Oficial do Estado, e afixado na sede do egrégio Tribunal Regional.

Brasília, 9 de janeiro de 2001.
JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS

Ministro Vice Presidente, no exercício eventual da 
Corregedoria-Geral

Diretória Geral de Coordenação 
Judiciária

Secretaria do Tribunal Pleno
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N! 758/2000
CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal Pleno do Tri­

bunal Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a 
Presidência do Ex.mo Ministro Presidente Almir Pazzianotto Pinto, pre­
sentes os Ex.mos Ministros José Luiz Vasconcellos, Vice-Presidente, 
Francisco Fausto, Corregedor-Geral, Wagner Pimenta. Vantuil Abdala, 
Ronaldo Lopes Leal, Rider Nogueira de Brito, José Luciano de Castilho 
Pereira Milton de Moura França João Oreste Dalazen, Gelson de Aze­
vedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antonio José de Barros Levenha- 
gen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira e o Ex.mo 
Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, DECI­
DIU, por unanimidade, referendar a concessão de licença-prêmio ao 

Ex.mo Ministro Vantuil Abdala no período de 5/3/2001 a 3/4/2001, cor­
respondente ao qiiinqúênio 1983-1988.

Sala de Sessões, 19 de dezembro de 2000.
LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS 
Diretora-Geral de Coordenação Judiciária

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N- 759/2000
CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal 

Superior do Trabalho, cm Sessão Ordinária hoje realizada sob a Presidência 
do Ex.mo Ministro Presidente Almir Pazzianotto Pinto, Presidente do Tri­
bunal Superior do Trabalho, presentes os Ex.mos Ministros José Luiz Vas- 
concellos, Vice-Presidente. Francisco Fausto, Corregedor-Geral, Wagner Pi­
menta, Vantuil Abdala, Ronaldo Lopes Leal, Rider Nogueira de Brito, José 
Luciano de Castilho Pereira Milton de Moura França, João Oreste Dalazen, 
Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antonio José de Baros 
Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira e o 
Ex.mo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, DE­
CIDIU, por unanimidade, referendar a convocação do Exmo Juiz Carlos 
Francisco Bcrardo, do TRT da 2" Região, em substituição à Ex ma Juíza 
Deoclécia Amorclli Dias.
Sala de Sessões, 19 de dezembro de 2000.

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS 
Diretora-Geral de Coordenação Judiciária

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N" 760/2000
CERTIFICO E DOU.FÉ que o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal Su­

perior do Trabalho, cm Sessão Ordinária hoje realizada sob a Presidência do 
Exmo Ministro Presidente Almir Pazzianotto Pinto, presentes os Ex.mos Minis­
tros José Luiz Vasconcellos, Vice-Presidente, Francisco Fausto, Corregedor-Ge­
ral, Wagner Pimenta Vantuil Abdala Ronaldo Lopes Leal, Rider Nogueira de 
Brito. José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura ITunça João Oreste Da­
lazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula Antonio José de Barros 
Levenhagen, Ives Gandra Martins Ftlho, João Batista Brito Pereirae o Exmo Pro­
curador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso. DECIDIU, por una­
nimidade, retirar de pauta os processos judiciários e matérias administrativas re­
manescentes, bem assim os que tiveram o seu julgamento suspenso nos Órgãos 
Judicantes desta Corte, que serão reincluídos na pauta dejulgamento das primeiras 
sessões do semestre judiciário seguinte.
Sala de Sessões, 19 de dezembro de 2000.

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS 
Diretora-Geral de Coordenação Judiciária

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N! 761/2000
CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal Pleno do Tribunal 

Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência 
do Exmo Ministro Presidente Almir Pazzianotto Pinto, presentes os Ex.mos 
Ministros José Luiz Vasconcellos, Vice-Presidente, Francisco Fausto, Cor­
regedor-Geral, Wagner Pimenta, Vantuil Abdala, Ronaldo Lopes Leal, Rider 
Nogueira de Brito, José Luciano de Casúlho Pereira, Milton de Moura Fran­
ça, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula 
Antonio José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho. João Ba­
tista Brito Pereira e o Ex.mo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme 
Mastrichi Basso, DECIDIU, por unanimidade, referendar o ato praticado 
pela Presidência do Tribunal, a seguir transcrito: "ATO
SRAP.SERH.GDGCA.GP N° 712/2000 - Declarar vago, a partir de 17 de 
outubro de 2000, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, nos 
termos do inciso VIII, do art. 33, da Lei n° 8.112/90, o cargo de Técnico 
Judiciário, Área de Serviços Gerais, Especialidade Segurança e Transporte, 
Classe "C", Padrão 25, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 
ocupado pelo servidor Flávio Vieira Lima, código 646.
Sala de Sessões, 19 de dezembro de 2000.

LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS 
Diretora-Geral de Coordenação Judiciária

Secretaria da 5ê Turma

Despachos
PROCESSO N° TST-AC-712.211/00.2 - TRT - 22* REGIÃO
PROCESSO DE REFERÊNCIA : RR-498808/98.3
AUTOR
ADVOGADO
RÉU
ADVOGADO

BANCO DO BRASIL S. A.
DR. RICARDO LEITE LUDUV1CE 
RAIMUNDO JALES DA PAZ 
SEM ADVOGADO 
D E S P A C H O

Aceito as explicações apresentadas pelo Autor às fis. 291- 
293, que são confirmadas por mim neste ato, e dou como superada a 
questão (item III do despacho de fls. 282-183).

Cite-se o Réu para contestar, querendo, no prazo de 15 
(quinze) dias, pessoalmente, no endereço fornecido pelo A. cnca- 
minhando-se-lhe a cópia da inicial, presa à contracapa dos autos.

De ora em diante, os atos do Juiz neste feito devem fazer 
referência ao Processo N° TST-RR-498.808/98.3, cujos autos acham- 
se conclusos a este Relator.

Publique-se. Cumpra-se.
Brasília, 13 de dezembro de 2000.

JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SANTOS 
Relator

PROC. N” TST-AC-718.155/00.8 - 8" REGIÃO
AUTORA : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A.

- CELPA
ADVOGADO : DR. DENNIS DE ALMEIDA ALVES
RÉU : RAIMUNDO DILSON RODRIGUES

TRINDADE 
D E S P A C H O

Tratam-se os presentes autos de Ação Cautelar inominada proposta 
por Centrais Elétricas do Pará - CELPA, visando atribuir efeito suspensivo 
ao Recurso de Revista interposto contra a decisão regional mediante a qual o 
Tribunal Regional do Trabalho da Oitava Região provêu o Recurso Ordi-
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nário (RO-305Q/2000) e concedeu a tutela específica de que cogita o art. 461 
do CPC, para determinar a imediata reintegração do reclamante Raimundo 
Dilson Rodrigues Trindade no emprego. Formula a autora pedido de con­
cessão de liminar de efeito suspensivo inaudita altera pars, incidentalmcnte 
ao Recurso de Revista, já admitido consoante despacho trasladado a fls. 162, 
com vistas a suspender a execução da ordem de reintegração do reclamante 
até o trânsito em julgado da decisão do processo principal.

Sustenta que o fumus boni júris e o periculum in mora 
residem na impossibilidade de, após o trânsito em julgado, resta­
belecer o status quo ante no que concerne à força do trabalho e à 
impossibilidade de se obter a devolução dos salários pagos no período 
da reintegração. Aduz que a reintegração do reclamante ao emprego 
antes do trânsito em julgado da decisão proferida na ação principal 
implica ofensa aos princípios da ampla defesa e da legalidade.

A inicial vem instruída com as peças necessárias à com­
preensão da controvérsia e ao regular processamento do feito.

Na hipótese sob exame, infere-se que a reclamação traba­
lhista foi julgada improcedente no primeiro grau e que o Tribunal 
Regional do Trabalho da Oitava Região, por sua Terceira Turma, deu 
provimento ao Recurso Ordinário interposto pelo reclamante para 
decretar a nulidade da despedida e, mediante a concessão da tutela 
específica, determinar sua imediata reintegração no emprego (cf. 
acórdão de fls. 124/130).

A antecipada reintegração foi concedida em sede de processo de 
conhecimento, portanto, antes do trânsito em julgado da decisão que de­
cretou a nulidade da despedida. Trata-se de obrigação de fazer ,que não 
comporta execução provisória, ainda que sob o manto da tutela específica de 
que cogita o art 461 do CPC.

Ao meu ver, a antecipação da reintegração - embora já atacada por 
Recurso de Revista, admitido pelo despacho de fls. 162 - adquire contornos de 
execução definitiva do julgado, ante a improvável possibilidade de se restituir 
às partes o status quo ante, acaso a decisão que a decretou venha a ser re­
formada no julgamento do Recurso de Revista, do qual a cautelar é incidental.
Este entendimento é corroborado pela tradicional jurisprudência da Corte, a 
exemplo do que se extrai do acórdão da Eg. Quinta Turma, de lavra ilustre do 
Exmo. Sr. Ministro Rider dc Brito, proferido na Ação Cautelar TST-AC- 
621.684/2000, cuja ementa vem vazada nos seguintes termos:

"AÇÃO CAUTELAR - REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO AN­
TES DO TRÂNSITO E M  JULGADO DA DECISÃO - OBRIGAÇÃO DE 
FAZER - EXECUÇÃO PROVISÓRIA. A sentença que importa em obri­
gação de fazer não comporta e xecução provisória, sob pena de tomá-la 
definitiva, em face da impossibilidade de se restituir às partes o "status quo 
ante”, caso a sentença venha a ser reformada posteriormente. Havendo sido 
determinada a reintegração imediata do obreiro no emprego, antes do trân­
sito em julgado da decisão, estão presentes os requisitos legais para o de­
ferimento da cautelar, quais sejam, "fumus boni iuris" e "periculum in mo­
ra", porque inviável a devolução da prestação dos serviços ao empregado e 
o ressarcimento ao empregador dos salários porventura pagos, caso a sen­
tença venha a ser reformada pela decisãoproferida no recurso pendente de 
julgamento. Ação cautelar a que se julga pmeedente para, suspendendo a 
execução provisória, determinar a cassação do ato judicial consubstanciado 
na ordem de reintegração, até que a decisão proferida no processo principal 
transite em julgado". (TST-AC -621.684/00, 5“ Turma, Rei. Ministro Rider 
Nogueira de Brito, DJ 28-04-2000)

Evidenciado na espécie a existência tanto do fumus boni 
júris, quanto do periculum in mora, requisitos legais justificadores da 
medida cautelar, DEFIRO a liminar requerida para, imprimindo efei­
to suspensivo ao Recurso de Revista interposto pela ora requerente 
(cópia de fls. 133/156). suspender a execução da ordem judicial de reintegração do reclamante Raimundo Dilson Rodrigues Trin­
dade, até o trânsito em julgado da decisão a ser proferida no processo 
principal.

Transmita-se, com urgência, este despacho por via de fac- 
símile à Exma. Sra. Juíza Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da Oitava Região, para ciência, e ao Exmo. Sr. Juiz da Décima 
Vara do Trabalho de Belém, para imediatas providências ao seu cum­
primento.

Cite-se o réu para os efeitos do art. 802 do CPC.
Publique-se.
Brasília-DF, 19 de dezembro de 2000.

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA 
Ministro Relator
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